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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ANTÔNIO JATAY PEDROSA
ADVOGADO : ANTÔNIO LUAN ARAGÃO DE OLIVEIRA - CE048304
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 28
DA  E  DO CPC. FALTA DE LEI N. 13.988/2020  ART. 933
PREQUESTIONAMENTO. NOTAS TAQUIGRÁFICAS NÃO JUNTADAS.
ANÁLISE. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTS. 106, 111, 125,
INCISO III, E 135, INCISO III, DO CTN. CONTROVÉRSIA NÃO
DELIMITADA. SÚMULA N. 284 DO STF. CONTEÚDO NÃO
PREQUESTIONADO.  DA LEI. 9.249/1995. ISENÇÃO. SÓCIO DE ART. 10
FATO. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO
PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. O  da Lei n. 13.988, no caso concreto, não se trata de direito art. 28
superveniente, pois o referido artigo em vigor em 14 de abril de 2020, portanto,
antes do julgamento da apelação, ocorrido em 30 de setembro de 2020. O
próprio agravante aduz que teria invocado a referida norma em sua sustentação
oral realizada perante a Corte Regional, o que, mais uma vez, afasta a alegação
de norma superveniente e que deveria ser aplicável, inclusive de ofício, por esta
Corte Superior.

2. Não houve, no acórdão recorrido, manifestação acerca do  da art. 28
 e do  do CPC, motivo pelo qual cabia à parteLei n. 13.988/2020  art. 933

embargante ter oposto embargos de declaração para que o Tribunal de origem
sobre elas se manifestasse. Tal não ocorreu, motivo pelo qual se mostra
acertada a conclusão da decisão agravada, pela falta de prequestionamento e
incidência das Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

3. Não constam dos autos as notas taquigráficas do julgamento da
apelação, a que se refere o agravante, em seu agravo interno. Nesse contexto, a
análise da alegação de que houve discussão acerca das referidas normas, nos
debates orais, demandaria o reexame de matéria fático-probatória, atraindo a
incidência da Súmula n. 7 desta Corte Superior.

4. Em relação aos artigos 106 e 111 do CTN, também se mostra
acertada a decisão agravada, no tocante à ausência de delimitação da
controvérsia, pela falta de indicação dos incisos dos referidos artigos. Quanto a
esses artigos, pela leitura das razões do recurso especial, não é possível extrair
qual a tese que estaria alicerçada em seu conteúdo normativo, o que afasta a
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alegação do agravante de, apesar da falta de indicação dos incisos, houve
compreensão inequívoca da controvérsia. Assim, correta a incidência da
Súmula n. 284 do STF.

5. Escorreita a decisão agravada ao aplicar o Enunciado n. 284 do
Pretório Excelso, no tocante à tese de violação aos arts. 126, inciso III, e 135,
inciso III, do CTN, pois não possuem os dispositivos comando normativo apto
a amparar a teses neles sustentada, sendo caso de aplicação da Súmula n. 284
do STF.

6. O conteúdo normativo dos arts. 106, 111, 126, inciso III, e 135,
inciso III, não foi debatido no acórdão recorrido, sem que houvesse a oposição
de embargos de declaração, o que atrai, também nesse ponto, a incidência das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.

7. O acórdão recorrido afastou a incidência isenção prevista no art. 10
da  ao caso concreto, não pela condição de sócio de fato do Lei n. 9.249/1995,
agravante, mas pela circunstância de que ele seria sócio de fato de uma
sociedade regularmente constituída, o que constituiria uma simulação. Em
outras palavras, afastou a isenção porque a real constituição da sociedade não
correspondia àquela que estava registrada. No entanto, disse o acórdão,
inclusive, que seria devida a isenção, caso a sociedade não fosse regularmente
constituída, mas fosse inteiramente "de fato".

8. O critério de afastar a isenção porque o agravante seria sócio de fato
de sociedade regularmente constituída, não se sustenta, diante da disposição
expressa do , e inciso I, do CTN, o qual determina que a art. 118, caput
definição do fato gerador é interpretada abstraindo-se da validade jurídica dos
atos efetivamente praticados pelos contribuintes.

9. O fato de que o agravante estaria em situação jurídica irregular, por
ser sócio de fato de sociedade registrada, não pode ser usado como elemento de
interpretação do fato gerador do imposto de renda, ou para afastar a norma de
isenção. Além disso, é certo que o Direito Tributário também obedece ao
princípio da primazia da realidade.

10. O  da  não faz nenhuma restrição, no art. 10  Lei n. 9.249/1995
sentido de que sua incidência seria afastada no caso de sociedades ou sócios "de
fato", ou traz a exigência de que não houvesse nenhuma irregularidade nos
registros da sociedade empresária no órgão registral competente. Embora a
norma isentiva não possa ser interpretada ampliativamente, também não cabe
ao intérprete nela incluir requisitos que não foram inseridos pelo legislador.

11. Ainda que o Tribunal  tenha expressamente dito o contrário, a a quo
exclusão da isenção foi utilizada como uma sanção a ato ilícito, consistente na
suposta fraude praticada pelo agravante, consistente na sua não inclusão no
registro da sociedade empresária, e sua atuação nela, como sócio de fato.
Contudo, nos termos do º do Código Tributário Nacional, o tributo não art. 3.
pode constituir sanção de ato ilícito.

12. Agravo interno parcialmente provido, a fim de prover
parcialmente o recurso especial, reformando o acórdão recorrido, para julgar
procedente o pedido formulado na petição inicial, ficando invertidos os ônus
sucumbenciais.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos04/12/2025  10/12/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .15 de dezembro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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controvérsia, pela falta de indicação dos incisos dos referidos artigos. Quanto a
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compreensão inequívoca da controvérsia. Assim, correta a incidência da
Súmula n. 284 do STF.

5. Escorreita a decisão agravada ao aplicar o Enunciado n. 284 do
Pretório Excelso, no tocante à tese de violação aos arts. 126, inciso III, e 135,
inciso III, do CTN, pois não possuem os dispositivos comando normativo apto
a amparar a teses neles sustentada, sendo caso de aplicação da Súmula n. 284
do STF.

6. O conteúdo normativo dos arts. 106, 111, 126, inciso III, e 135,
inciso III, não foi debatido no acórdão recorrido, sem que houvesse a oposição
de embargos de declaração, o que atrai, também nesse ponto, a incidência das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.

7. O acórdão recorrido afastou a incidência isenção prevista no art. 10
da  ao caso concreto, não pela condição de sócio de fato do Lei n. 9.249/1995,
agravante, mas pela circunstância de que ele seria sócio de fato de uma
sociedade regularmente constituída, o que constituiria uma simulação. Em
outras palavras, afastou a isenção porque a real constituição da sociedade não
correspondia àquela que estava registrada. No entanto, disse o acórdão,
inclusive, que seria devida a isenção, caso a sociedade não fosse regularmente
constituída, mas fosse inteiramente "de fato".

8. O critério de afastar a isenção porque o agravante seria sócio de fato
de sociedade regularmente constituída, não se sustenta, diante da disposição
expressa do , e inciso I, do CTN, o qual determina que a art. 118, caput
definição do fato gerador é interpretada abstraindo-se da validade jurídica dos
atos efetivamente praticados pelos contribuintes.

9. O fato de que o agravante estaria em situação jurídica irregular, por
ser sócio de fato de sociedade registrada, não pode ser usado como elemento de
interpretação do fato gerador do imposto de renda, ou para afastar a norma de
isenção. Além disso, é certo que o Direito Tributário também obedece ao
princípio da primazia da realidade.

10. O  da  não faz nenhuma restrição, no art. 10  Lei n. 9.249/1995
sentido de que sua incidência seria afastada no caso de sociedades ou sócios "de
fato", ou traz a exigência de que não houvesse nenhuma irregularidade nos
registros da sociedade empresária no órgão registral competente. Embora a
norma isentiva não possa ser interpretada ampliativamente, também não cabe
ao intérprete nela incluir requisitos que não foram inseridos pelo legislador.

11. Ainda que o Tribunal  tenha expressamente dito o contrário, a a quo
exclusão da isenção foi utilizada como uma sanção a ato ilícito, consistente na
suposta fraude praticada pelo agravante, consistente na sua não inclusão no
registro da sociedade empresária, e sua atuação nela, como sócio de fato.
Contudo, nos termos do º do Código Tributário Nacional, o tributo não art. 3.
pode constituir sanção de ato ilícito.

12. Agravo interno parcialmente provido, a fim de prover
parcialmente o recurso especial, reformando o acórdão recorrido, para julgar
procedente o pedido formulado na petição inicial, ficando invertidos os ônus
sucumbenciais.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANTÔNIO JATAY PEDROSA,
contra decisão de minha lavra que, reconsiderando a decisão da anterior Relatora, que não
conhecera do agravo, dele conheceu para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
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O apelo nobre dirige-se contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 5ª REGIÃO, assim ementado (fls. 1169-1171):

 
“TRIBUTÁRIO. IR. ISENÇÃO PREVISTA NO  DA ART. 10

 NECESSIDADE DE CONSTITUIÇÃO REGULAR DALEI Nº 9.249/1995.
PESSOA JURÍDICA. “SÓCIO DE FATO” DESCOBERTO QUE SE VALIA DE
“LARANJAS”. VEDAÇÃO À COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO.
APELAÇÃO IMPROVIDA.

1. Apelação interposta por ANTÔNIO JATAY PEDROSA contra sentença
que, em ação ordinária, julgou improcedente o pedido objetivando seja declarado nulo
o lançamento que resultou na cobrança do crédito tributário objeto do processo
administrativo 10380.015533/2007-05.

2. No caso concreto, está-se diante de uma simulação fraudulenta da
constituição de pessoa jurídica, através da falsa declaração da sua composição
societária, com a utilização de “laranjas”, na medida em que a parte que figura no
contrato não é a pessoa que deve aproveitar os resultados do mesmo, mas sim
interposta pessoa.

3. Ocorre que a isenção prevista no  da  tem como art. 10,  Lei nº 9.249/1995,
pressuposto lógico e necessário a constituição regular da pessoa jurídica, de modo que,
para a caracterização da distribuição dos lucros, devem estar presentes a regular
escrituração do valor que deu origem a eventuais retiradas como “lucro”, bem como a
presença do beneficiário no quadro societário da empresa, o que não se verifica nos
autos.

4. Se, por um lado, a definição legal do fato gerador deve ser interpretada
abstraindo-se da validade jurídica os atos efetivamente praticados pelos contribuintes,
responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos
(art. 118, do CTN), por outro, deve ser obstada qualquer pretensão que tenha como
fundamento um comportamento contraditório/malicioso que, in casu, está
materializado na tentativa de evasão fiscal pela falsa declaração na constituição
sociedade empresarial e, uma vez descortinada a irregularidade, na busca pelo
enquadramento em norma isentiva.

5. Neste sentido, não se está a fazer distinção entre sócio de direito ou de fato,
mas a ponderar pela constituição e exercício regular da atividade empresarial para fins
de adequação às normas isentivas.

6. Dito isso, a não inclusão da parte autora como incursa na benesse fiscal não
implica punição pela conduta ilícita, mas mero reconhecimento da ausência de
subsunção do fato à norma, isto é, o sujeito passivo que se oculta através de “testas de
ferro” não é considerado beneficiário da distribuição de lucros.

7. Apelação improvida.” 
 
No recurso especial, o recorrente alega violação do  da art. 10  Lei 9.249/1995.

Sustenta que a isenção abrange lucros apurados com base no lucro real, presumido ou
arbitrado e que o texto legal se refere ao beneficiário, sem distinguir sócio de fato e sócio
de direito. Afirma que, tendo sido reconhecido como sócio de fato para fins de
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responsabilização nos termos do  do CTN, deve igualmente ser art. 135, inciso III,
reconhecido como beneficiário da isenção prevista no   art. 10.

Aduz ofensa ao º do CTN, ao argumento de que o afastamento da isenção art. 3
com fundamento em irregularidade pregressa converte indevidamente o tributo em sanção
por ato ilícito, o que é vedado pelo sistema tributário.

Alega malferimento do  do CTN, sustentando que a exigência de art. 126
constituição regular da pessoa jurídica como condição para o reconhecimento da isenção
contraria o referido artigo, segundo o qual a sujeição passiva tributária independe da
constituição regular da pessoa jurídica.

Argui desrespeito ao  do CTN, argumentando que o acórdão recorrido art. 111
criou distinções não previstas em lei, negando vigência ao  da  e art. 10  Lei 9.249/1995
contrariando a interpretação literal exigida para normas isentivas. 

Alega violação do  do CTN, em correlação com o  da art. 135, inciso III,  art. 10
 Sustenta que foi indicado como responsável tributário, na condição deLei 9.249/1995.

sócio de fato, nos termos do  do CTN, devendo tal condição ser art. 135, inciso III,
reconhecida para fins de aplicação da isenção sobre lucros distribuídos.

Sustenta ocorrência de  que houve dupla tributação da bis in idem, aduzindo
mesma riqueza: primeiro no âmbito da pessoa jurídica (lucro arbitrado e tributos reflexos)
e, posteriormente, na pessoa física do recorrente, por meio de lançamento de IRPF sobre os
mesmos valores. 

Afirma haver violação do  da  do  do CPC e do art. 28  Lei 13.988/2020,  art. 933
 do CTN. Alega que houve empate no CARF e que, com a superveniência daart. 106

 deveria prevalecer o resultado favorável ao contribuinte (inserção doLei 13.988/2020,
-E na . Invoca a aplicação do direito superveniente (art. 933 doart. 19  Lei 10.522/2002)

CPC) e da retroatividade benigna (art. 106 do CTN), asseverando que o TRF5 deixou de
aplicar tais dispositivos. Requer a aplicação do  da  ao caso, com art. 28  Lei 13.988/2020
extinção do crédito tributário ou, ao menos, das penalidades.

Pede o provimento do recurso especial, com a procedência dos pedidos
formulados na petição inicial.

Nesta Corte Superior, proferi decisão conhecendo do agravo para conhecer
parcialmente do recurso especial, e na extensão conhecida, negar-lhe provimento, nos
termos da seguinte ementa (fl. 1418):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 28 DA
 933 DO CPC. AUSENTE OPREQUESTIONAMENTO SEMLEI N. 13.988/2020

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AFRONTA AOS ARTS.
106, 111 E 118 DO CTN SEM INDICAÇÃO DE ALÍNEA, INCISO,
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PARÁGRAFOSUPOSTAMENTE VIOLADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 3º, 126, III
E 135, III DO CTN. DISPOSITIVOS SEM COMANDO NORMATIVO APTO
AAMPARAR A PRETENSÃO DO RECORRENTE. AUSENTE DELIMITAÇÃO
DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE AFRONTA
AO 10 DA  PRESSUPOSTO A REGULAR ESCRITURAÇÃO LEI N. 9.249/1995.
CONTÁBIL. PRETENSÃO DE ALARGAMENTO DE NORMA ISENTIVA.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
PARCIALMENTE O RECURSO ESPECIAL E NEGAR PROVIMENTO NA
PARTE CONHECIDA.

 
No presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese, que o  da art. 28

 constitui direito superveniente, editado poucos dias antes do julgamento,Lei 13.988/2020
cuja aplicação foi invocada à luz dos arts. 106 do Código Tributário Nacional
(retroatividade benigna) e 933 do Código de Processo Civil (legislação processual
superveniente), dispensando ou permitindo suprir o prequestionamento inclusive neste
agravo interno. Afirma, também, a existência de prequestionamento por debate travado em
sessão, registrado em notas taquigráficas que integralizam o acórdão, conforme indicado na
forma do relatório e notas taquigráficas constantes dos autos, com fundamento nos arts.
933 do CPC e 106 do CTN.

No tocante à Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, sustenta que, quanto
aos arts. 106, 111 e 118 do CTN, não é necessária a indicação de incisos, alíneas ou
parágrafos quando a tese está claramente delimitada, admitindo o prequestionamento
implícito e a compreensão inequívoca da controvérsia mesmo sem remissão numérica
específica.

Quanto ao comando normativo, afirma que os arts. 3º, 126, inciso III, e 135,
inciso III, do CTN possuem densidade normativa cogente e teriam sido negados vigência,
mencionando, para reforço, as Súmulas 430 e 435 do Superior Tribunal de Justiça,
associadas ao art. 135, inciso III.

Argumenta que a responsabilização do “sócio de fato” por débitos da empresa,
nos termos do  do CTN, impõe, por simetria, o reconhecimento da art. 135, inciso III,
isenção dos dividendos distribuídos. Defende, com base nos arts. 118 e 126, inciso III, do
CTN, que a irregularidade ou ilicitude é irrelevante para efeitos tributários, não podendo a
isenção ser afastada por conta da irregularidade. Alega, em reforço, que negar a isenção por
irregularidade converte o tributo em sanção por ato ilícito, vedada pelo º do CTN. art. 3
Sustenta, ainda, que o  da  não exige regularidade do sócio ou da art. 10  Lei 9.249/1995
pessoa jurídica como condição da isenção, mencionando a referência a “lucro arbitrado”
como indício de não exigência de escrituração regular e afirmando que os precedentes
citados na decisão tratariam de hipóteses diversas, não envolvendo “sócio de fato”.
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Ao final, requer juízo de retratação, com o provimento do recurso especial e a
procedência dos pedidos iniciais. Acrescenta inexistir jurisprudência específica do Superior
Tribunal de Justiça sobre isenção a “sócio de fato”, o que justificaria julgamento colegiado
com possibilidade de sustentação oral.

Não foi apresentada impugnação (certidão de fl. 1451).
É o relatório.

VOTO

De início, ao contrário do que sustenta a parte agravante, o  da Lei n. art. 28
13.988, no caso concreto, não se trata de direito superveniente, pois o referido artigo em
vigor em 14 de abril de 2020, portanto, antes do julgamento da apelação, ocorrido em 30 de
setembro de 2020. O próprio agravante aduz que teria invocado a referida norma em sua
sustentação oral realizada perante a Corte Regional, o que, mais uma vez, afasta a alegação
de norma superveniente e que deveria ser aplicável, inclusive de ofício, por esta Corte
Superior.

Contudo, não houve, no acórdão recorrido, manifestação acerca das referidas
normas, motivo pelo qual cabia à parte embargante ter oposto embargos de declaração para
que o Tribunal de origem sobre elas se manifestasse. Tal não ocorreu, motivo pelo qual se
mostra acertada a conclusão da decisão agravada, pela falta de prequestionamento e
incidência das Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. OMISSÃO. CORREÇÃO.
IMPROPRIEDADE. FATO SUPERVENIENTE. EXAME. INVIABILIDADE.
TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
2. A jurisprudência desta Corte de Justiça entende não ser possível o exame

de fato novo suscitado exclusivamente na instância especial ante a ausência do
requisito constitucional do prequestionamento e sob pena de supressão de instância.

[...]
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira AREsp n. 2.749.765/SP,

Turma, julgado em  DJEN de ) 9/6/2025,  25/6/2025.
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO FICTO. INOVAÇÃO RECURSAL. FATO NOVO.
AUSÊNCIA.  DO  IMPUGNAÇÃO ART. 435  CPC/2015. SÚMULA 7/STJ.
GENÉRICA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

[...]
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2. O fato superveniente, para fins de análise inaugural na instância especial,
não pode preexistir ao próprio julgamento da apelação.

[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Afrânio Vilela, AREsp n. 2.288.406/RJ,

Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 12/2/2025,  19/2/2025.
 
Outrossim, não constam dos autos as notas taquigráficas do julgamento da

apelação, a que se refere o agravante, em seu agravo interno. Nesse contexto, a análise da
alegação de que houve discussão acerca das referidas normas, nos debates orais,
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, atraindo a incidência da Súmula n. 7
desta Corte Superior. 

Em relação aos artigos 106 e 111 do CTN, também se mostra acertada a decisão
agravada, no tocante à ausência de delimitação da controvérsia, pela falta de indicação dos
incisos dos referidos artigos. Quanto a esses artigos, pela leitura das razões do recurso
especial, não é possível extrair qual a tese que estaria alicerçada em seu conteúdo
normativo, o que afasta a alegação do agravante de, apesar da falta de indicação dos
incisos, houve compreensão inequívoca da controvérsia. Assim, correta a incidência da
Súmula n. 284 do STF.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO

TRIBUTÁRIO. PROTESTO DE CDA. EXECUÇÃO FISCAL. TRAMITAÇÃO
CONCOMITANTE. SEGURO GARANTIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS ARGUMENTOS NOS QUAIS O ACÓRDÃO
RECORRIDO ESTÁ FUNDADO. SÚMULA N. 283 STF. DESCABIDO RECURSO
ESPECIAL PARA IMPUGNAR DECISÃO SOBRE TUTELA PROVISÓRIA.

 NECESSIDADE DE REANÁLISE DE FATOS E PROVAS.SÚMULA N. 735/STF.
 DISPOSITIVIOS DE LEI FEDERAL APONTADOS COMOSÚMULA 7/STJ.

VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ADEQUADA.
ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA
DO STJ.  HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VERBA NÃO SÚMULA N. 83/STJ.
FIXADA NA ORIGEM. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
6. As razões do recurso especial se limitaram a alegar, genericamente, a

ofensa aos arts. 303 e 305 do CPC, mas sem particularizar se fazem referência ao caput
, parágrafos e/ou incisos que daria suporte à tese recursal. Essa ausência caracteriza
falha na fundamentação do recurso especial, diante da sua natureza vinculada,
configurando a ausência de delimitação da controvérsia e atraindo a aplicação a
Súmula n. 284 do STF.

7. Quanto ao  §2º do CPC não possui comando normativo capaz de art. 835,
amparar a tese neles fundamentada, que está dissociada de seu conteúdo, o que
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caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia e atrai a incidência da Súmula n.
284 do STF.

[...]
11. Agravo Interno parcialmente provido.
(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, AREsp n. 1.763.512/MT,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 27/5/2024,  3/6/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.

PROFESSORA. CONTRATO TEMPORÁRIO. NULIDADE. PROCEDÊNCIA
PARCIAL DOS PEDIDOS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. DEFICIÊNCIA
RECURSAL. INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS.
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA  FALTA DE SÚMULA N. 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA  RAZÕES SÚMULA N. 126/STJ.
RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF.

[...]
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de

que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial,
encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional
federal.

IV - Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos
legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a
delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que,
assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o
cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito
infraconstitucional sob exame.

V - Dessa forma, verificado que o recorrente aponta violação do  do art. 1.022
Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973),
sem especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a despeito da indicação de
omissão, contradição, obscuridade ou erro material. Nesse sentido: (AgInt no

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.530.183/RS,
DJe de  e AgInt no  relator Ministro Francisco 19/12/2019  AREsp n. 1.559.920/SE,
Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/10/2020.

[...]
XVI - A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado induz à

compreensão de que a violação alegada é somente de seu , pois a ofensa aos seus caput
desdobramentos também deve ser indicada expressamente. Nesse sentido, vale citar os
seguintes julgados: (AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, REsp n. 1.764.763/PR,
Primeira Turma, DJe de  e AgInt no  relator 27/11/2020  AREsp n. 1.674.879/SP,
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de  AgInt nos EDcl no 12/03/2021,

 relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe deREsp n. 1.709.059/RJ,
 e AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães,18/12/2020;  REsp n. 1.790.501/SP,

Segunda Turma, DJe de 19/03/2021.
[...]
XVIII - Agravo interno improvido.
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(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Francisco AREsp n. 2.299.609/MS,
Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 21/8/2023,  23/8/2023.

 
Igualmente escorreita a decisão agravada ao aplicar o Enunciado n. 284 do

Pretório Excelso, no tocante à tese de violação aos arts. 126, inciso III, e 135, inciso III, do
CTN, pois não possuem os dispositivos comando normativo apto a amparar a teses neles
sustentada, sendo caso de aplicação da Súmula n. 284 do STF.

Sobre a questão:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÃO DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE INCABÍVEL. AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGADA
CARÊNCIA DE AÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

 RECURSO DESPROVIDO.SÚMULA N. 284/STF.
[...]
6. Os arts. 2.º, 3.º, 262, 267, § 3.º, 467, 490, inciso I, 295, incisos II e III, 509

e 515, todos do CPC/73 não possuem, por si só, comando normativo capaz de amparar
a tese neles fundamentada, que está dissociada de seu conteúdo, o que caracteriza a
ausência de delimitação da controvérsia e atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF.

[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, AREsp n. 1.116.362/MS,

Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 14/5/2025,  20/5/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FUNDAMENTAÇÃO.

DEFICIÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. CONTRADIÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INFRAÇÃO
DE TRÂNSITO. EXCESSO DE PESO. CONVERSÃO EM ADVERTÊNCIA.
PERÍODO DELIMITADO EM LEI. DATA DA INFRAÇÃO. OBSERVÂNCIA.

1. Não se conhece do recurso especial quando o dispositivo apontado como
violado não contém comando normativo para sustentar a tese defendida ou infirmar os
fundamentos do acórdão recorrido, em face do óbice da Súmula 284 do STF.

[...]
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa

extensão, dar-lhe provimento.
(  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,AREsp n. 2.917.338/RJ,

julgado em  DJEN de ) 9/9/2025,  30/9/2025.
 

Ademais, o conteúdo normativo de nenhum dos artigos mencionados, nos dois
últimos parágrafos, foi debatido no acórdão recorrido, sem que houvesse a oposição de
embargos de declaração, o que atrai, também nesse ponto, a incidência das Súmulas n. 282
e 356 do STF.

A esse respeito:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  §1º, INCISO I, DA ART. 19,

 AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282LEI N. 10.522/2002.
DO STF. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. EXTINÇÃO DO FEITO. AUSÊNCIA DE
RESISTÊNCIA DA FAZENDA NACIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. NÃO CABIMENTO. TEMA REPETITIVO N. 1.229 DO STJ.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A ausência de manifestação do acórdão recorrido acerca do conteúdo de
dispositivo de lei federal apontado pela parte recorrente como ofendido revela a
inexistência de seu prequestionamento, o que impede o conhecimento do recurso
especial, especialmente quando eventual omissão da Corte de origem não tenha sido
nem sequer objeto de embargos de declaração. Incidem, em caso tal, por analogia, as
Súmulas n. 282 e 356 do STF.

[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva AREsp n. 1.837.149/RS,

Santos, Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 13/8/2025,  19/8/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. JUÍZES CLASSISTAS. PARCELA AUTÔNOMA

DE EQUIVALÊNCIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. COISA JULGADA.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ANÁLISE DE
SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
NÃO CONHECIMENTO.

[...]
III - Sobre a alegada violação dos arts. 5º, 11, 89, 99 e 296 do CPC, verifica-

se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem
foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do
indispensável requisito do prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do
STF.

[...]
VI - Recurso especial não conhecido.
(  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 2.195.614/CE,

julgado em  DJEN de ) 30/4/2025,  7/5/2025.
 
 

No entanto, em relação aos arts. 3º e 118 do Código Tributário Nacional, ao
fazer uma nova leitura das razões do recurso especial, constatei que é possível a depreender
a tese alicerçada no segundo dispositivo, que está amparada tanto no como nos seus caput 
dois incisos, de forma que é possível a compreensão da controvérsia. E, quanto ao primeiro
artigo, possui ele comando normativo apto a amparar a tese trazida no recurso
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especial. Além disso, ao analisar, novamente, o acórdão recorrido, convenci-me de que
houve o debate do conteúdo normativo desse dispositivo. Assim, em relação aos
mencionados artigos, afasto a incidência das Súmulas n. 282, 284 e 356 do STF.

Prossigo, assim, a análise da alegação de violação dos referidos artigos, bem
como ao  da  Verifico, ainda, que a decisão agravada, mesmo art. 10  Lei n. 9.249/1995.
reconhecendo, expressamente, que a base fática dos presentes autos era diversa (fl.),
acabou por aplicar, por analogia, o entendimento desta Corte Superior acerca da incidência
da isenção prevista, no referido, artigo à distribuição de lucros aos administradores.

No entanto, após refletir acerca da dos julgados mencionados, ratio decidendi 
verifiquei que ela não era aplicável ao caso do sócio de fato. Destarte, como sustentaram as
razões do agravo interno, o motivo da exclusão da isenção, se deu pela circunstância de que
os administradores não aportam capital à sociedade empresária, motivo pelo qual  a
distribuição dos lucros ou dividendos, em relação a eles, não constitui remuneração do
capital. Tal situação, entretanto, não é a mesma do sócio de fato. 

Pois bem.
O acórdão recorrido trouxe a seguinte fundamentação (fl. 1160):
 

A sentença não merece reforma.
No caso concreto, está-se diante de uma simulação fraudulenta da

constituição de pessoa jurídica, através da falsa declaração da sua composição
societária, com a utilização de "laranjas", na medida em que a parte que figura no
contrato não é a pessoa que deve aproveitar os resultados do mesmo, mas sim
interposta pessoa.

Ocorre que a isenção prevista no  da  tem como art. 10,  Lei nº 9.249/1995,
pressuposto lógico e necessário a constituição regular da pessoa jurídica, de modo que
para a caracterização da distribuição dos lucros devem estar presentes a regular
escrituração do valor que deu origem a eventuais retiradas como "lucro", bem como a
presença do beneficiário no quadro societário da empresa, o que não se verifica nos
autos.

Se por um lado, a definição legal do fato gerador deve ser interpretada
abstraindo-se da validade jurídica os atos efetivamente praticados pelos contribuintes,
responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos
(art. 118, do CTN), por outro, deve ser obstada qualquer pretensão que tenha como
fundamento um comportamento contraditório/malicioso que, , está in casu
materializado na tentativa de evasão fiscal pela falsa declaração na constituição
sociedade empresarial e, uma vez descortinada a irregularidade, na busca pelo
enquadramento em norma isentiva.

Neste sentido, não se está a fazer distinção entre sócio de direito ou de fato,
mas a ponderar pela constituição e exercício regular da atividade empresarial para fins
de adequação às normas isentivas.

Conforme destacado na sentença, "a tese da distribuição de "lucro de fato",
poderia ser aceita para uma empresa sem atos constitutivos registrados, com existência
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apenas de fato, circunstância que não ocorre no presente caso, pois a CRAL -
Comércio e Representações de Alimentos Ltda encontra-se regularmente constituída".

Dito isso, a não inclusão da parte autora como incursa na benesse fiscal não
implica punição pela conduta ilícita, mas mero reconhecimento da ausência de
subsunção do fato à norma, isto é, o sujeito passivo que se oculta através de "testas de
ferro" não é considerado beneficiário da distribuição de lucros.

 
O  da  tem a seguinte redação: art. 10,  Lei n. 9.249/1995,
 

Art. 10. Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados
apurados a partir do mês de janeiro de 1996, pagos ou creditados pelas pessoas
jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, não ficarão
sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte, nem integrarão a base de cálculo
do imposto de renda do beneficiário, pessoa física ou jurídica, domiciliado no País ou
no exterior.

 
Como se verifica, o acórdão recorrido afastou a incidência da referida

isenção, ao caso concreto, não pela condição de sócio de fato do agravante, mas pela
circunstância de que ele seria sócio de fato de uma sociedade regularmente constituída, o
que constituiria uma simulação. Em outras palavras, afastou a isenção porque a real
constituição da sociedade não correspondia àquela que estava registrada. No entanto, disse
o acórdão, inclusive, que seria devida a isenção, caso a sociedade não fosse regularmente
constituída, mas fosse inteiramente "de fato".

No entanto, o critério de afastar a isenção porque o agravante seria sócio de fato
de sociedade regularmente constituída, não se sustenta, diante da disposição expressa do

, e inciso I, do CTN, o qual determina que a definição do fato gerador éart. 118,  caput
interpretada abstraindo-se da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos
contribuintes.

Assim, o fato de que o agravante estaria em situação jurídica irregular, por ser
sócio de fato de sociedade registrada, não pode ser usado como elemento de interpretação
do fato gerador do imposto de renda, ou para afastar a norma de isenção. Além disso, é
certo que o Direito Tributário também obedece ao princípio da primazia da realidade.

Cabe ressaltar, ainda, que o  da  não faz nenhuma art. 10  Lei n. 9.249/1995
restrição, no sentido de que sua incidência seria afastada no caso de sociedades ou sócios
"de fato", ou traz a exigência de que não houvesse nenhuma irregularidade nos registros da
sociedade empresária no órgão registral competente. Embora a norma isentiva não possa
ser interpretada ampliativamente, também não cabe ao intérprete nela incluir requisitos que
não foram inseridos pelo legislador.

A propósito, por analogia:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. LUCRO
PRESUMIDO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. BASE DE
CÁLCULO. ARTS. 15, § 1º, III, "A", E 20 DA  SERVIÇO LEI Nº 9.249/95.
HOSPITALAR. INTERNAÇÃO. NÃO-OBRIGATORIEDADE. INTERPRETAÇÃO
TELEOLÓGICA DA NORMA. FINALIDADE EXTRAFISCAL DA TRIBUTAÇÃO.
POSICIONAMENTO JUDICIAL E ADMINISTRATIVO DA UNIÃO.
CONTRADIÇÃO. NÃO-PROVIMENTO.

1. O  § 1º, III, "a", da  explicitamente concede o art. 15,  Lei nº 9.249/95
benefício fiscal de forma objetiva, com foco nos serviços que são prestados, e não no
contribuinte que os executa. Observação de que o Acórdão recorrido é anterior ao
advento da Lei nº 11.727/2008.

2. Independentemente da forma de interpretação aplicada, ao intérprete
não é dado alterar a . Assim, a pretexto de adotar uma interpretação mens legis
restritiva do dispositivo legal, não se pode alterar sua natureza para transmudar
o incentivo fiscal de objetivo para subjetivo.

3. A redução do tributo, nos termos da lei, não teve em conta os custos
arcados pelo contribuinte, mas, sim, a natureza do serviço, essencial à população por
estar ligado à garantia do direito fundamental à saúde, nos termos do º da art. 6
Constituição Federal.

4. Qualquer imposto, direto ou indireto, pode, em maior ou menor grau, ser
utilizado para atingir fim que não se resuma à arrecadação de recursos para o cofre do
Estado. Ainda que o Imposto de Renda se caracterize como um tributo direto, com
objetivo preponderantemente fiscal, pode o legislador dele se utilizar para a obtenção
de uma finalidade extrafiscal.

5. Deve-se entender como "serviços hospitalares" aqueles que se vinculam às
atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde.
Em regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento
hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não se identifica
com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos.

6. Duas situações convergem para a concessão do benefício: a prestação de
serviços hospitalares e que esta seja realizada por instituição que, no desenvolvimento
de sua atividade, possua custos diferenciados do simples atendimento médico, sem,
contudo, decorrerem estes necessariamente da internação de pacientes.

7. Orientações da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria da
Receita Federal contraditórias.

8. Recurso especial não provido.
(  relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgadoREsp n. 951.251/PR,

em  DJe de  sem grifos no original.) 22/4/2009,  3/6/2009;
 

Por derradeiro, ainda que o Tribunal  tenha expressamente dito o contrário, a quo
a exclusão da isenção foi utilizada como uma sanção a ato ilícito, consistente na suposta
fraude praticada pelo agravante, consistente na sua não inclusão no registro da sociedade
empresária, e sua atuação nela, como sócio de fato. Contudo, nos termos do º do art. 3.
Código Tributário Nacional, o tributo não pode constituir sanção de ato ilícito.
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Portanto, entendo ter razão o agravante, devendo ser julgada procedente a ação
para anular o auto de infração.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo interno, a fim de
PROVER PARCIALMENTE o recurso especial, reformando o acórdão recorrido, para
julgar procedente o pedido formulado na petição inicial, ficando invertidos os ônus
sucumbenciais.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.292.250 / CE
Número Registro: 2023/003334-33 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08129874720164058100 8129874720164058100

Sessão Virtual de 04/12/2025 a 10/12/2025

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO JATAY PEDROSA
ADVOGADO : ANTÔNIO LUAN ARAGÃO DE OLIVEIRA - CE048304
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICAIMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE 
RENDA DE PESSOA FÍSICADIREITO TRIBUTÁRIO - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA FÍSICAIMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTÔNIO JATAY PEDROSA
ADVOGADO : ANTÔNIO LUAN ARAGÃO DE OLIVEIRA - CE048304
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/12/2025 a 10/12
/2025, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de dezembro de 2025
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